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OBJETO: PROVIMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO NO PODER 

EXECUTIVO DE CRUZ MACHADO/PR. 

o MINISTERIO PUBLIO ) DO ESTADO DO PALRANA, por seu orgão de 

execução, ao final subscrito, ro exercício de s s atribuições, com fundamento nos 

arts 1271  e 129, 11,2  da Consiuição Fder1, n' rt 2',' , parágrafo umco, 1V, 3  da Lei 

Federal 8 625/93, 

CONSIDERANDO o esta lecido io artigo 37 a Constituição da Republica 

Federativa do Brasil "Art. 37 J II - a iivestidurl em cai go ou emprego publico depende 

de aprovação previa em concurs publico le provas ou de rovas e titulos, de acordo com a 

natureza e a complexidade" doc rgo ou emprego, ua forn a prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comi são declarado: em Ú. de IpTre nomeação e exoneração, [ ] 
V - as funções de confiança, eercidas exclusivamente ,  p  r servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissã( , a sereml preenchi los por ' s,  ervidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais minimus previstos em n le destiiam-se apenas as atribuições de 

direção, chefia e assessorameni u,", no que e se da pÚ,  a Constituição do Estado do 

Paraná, em seu artigo 27; . 

instituição 	E 	 - -. 1 O Mnusterio Publico e 	pern nente, esse cial a funç juris
' 
 dic ona do Estado, incumbindo lhe a defesá 

da ordem jurídica do regime democrati< o e dos interesse soda s e mdi 1u-its in clisponiveis 
2 São funções institucionais do Mimste [O Publico II - ' z 	elo cfe9t  o respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevancia publica aos direito assegurados nesta C 	tituiçáci , promovendo as medidas necessarias a 
sua -garantia." 

No exercido dás atribuições a que se fere este artigo, cabe ao Minis t rio Publico entre outras providencias ( ) 
IV promover audiências publicas e en itir re!atonos, anu al ou especiais f recomendações dirigidas aos ' órgãos e 
entidades mencionadas no caput deste a go reqitan n do ao detinatao , uis 	 ua,divuleação adequada e imediata assim 
como resposta por escrito 

E 
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PrEtcçao ao Património Publico 

. 	CONSIDERANDO, assim, 	a regra gcral d ;L4)rovimento  dos cargos, • 

: 	
empregos e funções publica e pela via do c ,ncurub1tco, admitidas algumas 

. 	poucas e expressas exceções, 

. 	CONSIDERANDO que coo advete HUC() NJ(P O MAZILLI "O dano a . 	. 	. 

. 	 moralidade administrativa esta si mpreprcsente qu indo 't idriinistração dispensa licitação 

• 

	

	
ou concurso exigido por lei, 	daí decorrem le ividad oi prejuízo. Na dispensa de 

concurso, a administração estarIontratando pessq.l sem s[eção necëssária, exigível não 

• 	 só pára assegurar os critériós 	probidade e irnpessoa.idde da administração, como, 

• 	 ainda, para recrutar os melhores entre os candidatos àsvaas [...]" ,. 

1 CONSIDERANDO a segu1  te hço de 1  HFT Y 1 ()P S MEIRELLES, (Direito 

Administrativo Brasileiro, Ma Ç éiros Editorçs, 21)" Ldãc página 375): "o concurso 

• 	é o meio técnico posto 	disposição'di Adn uni stração para obter-se a 
1 

 moralidade, eficiência e a erfeiçoameiito li sei io publico, e, ao mesmo 

• 	tempo, propiciar igual opoitunidade a todcs OS 1 It& ressados que atendam os 
• . 	requisitos da lei, consoanteletermina oart. .37, II .laCF"; 

• 	CONSIDERANDO que nE.:Se  pode perdcr '.k' visi jue os cargos em comissão 

• 

	

	: destinam-se tão somente atribuições dc dir o, chefia e assessoramento, 

conforme consta, expressam ite, dos citdos artlg( iLi Constituição Federal e da 

• 	'Constituição do Estado do P ana, 
• 	CONSIDERANDO a lição le RE IS. FRT'1AND '.SDE OLIVEIRA, ipsis. verbi 
. 	

1 	 . 

• 	
, 1 "Diante da quase total falta ,. e controle sobre L proli' rção de cargos em comissão, 

• 	 : a EC n. 19/1998 logrou resttí igir, efetivarnente, as n'Hueações, de 1terminando a sua 

• 	 vocação, exclusivamente, pa/,... as atribuições d com • 
• 	1 CONSIDERANDO que ile1'  qu. esabc1çun 	provimento de cargos da 

• 	'Administração Publica por niiio de comiss'ào jámti ! lerão alçar a essa categoria - 
cargos ou empregos cujas nçõcs scjan-1  à -ranue j .  técnicas, burocráticas ou' 

.1 
1 	 1 	 1• 

 

• 	I. 	,• . . . 	 - 

• 	, 4 ADefesa dos Interesses D?fusosemJuío,7. 1diçào,Ed.Saraiv a,  P. 	 . 
Servidores Públicos. São Paulo: Malheiros 004, p. 22. 	 ' 

•. 	1 	 . 	 . 	
. 	 2 
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operacionais, de natureza pi;lramente .profiss:j afça dos níveis de direção, 

chefia, e assessoramento, isto C,, fora- dos 1imits gizados no texto constitucional; 

CONSIDERANDO que, nssa frila, é pcsíve1 afirmar que A SIMPLES. 

ROTULAGEM do cargo coi:rlo sendo de "asessor', "coordenador" ou "chefe : 

(diretor)" não altera a natu1:za das coisas. Noutro dizer, "A lei deve guardar 

absoluta sintonia com a Coiistituição da Republica, de vez que ó fato.de havê- 

lo criado, não :o transforma naquilo .que. não é, ou seja, não "é o rótulo que dá 

essência as coisas, mas a p rtinência logica com is distinções efetuadas pela 

Lei Maior" 6 

CONSIDERANDO a lição dè MARTO SHTRMER, segundo a qual a criação 

indevida do cargo em comis o "viola o prin ipio da moralidade administrativa, 

pois tais admissões não condizem com' o respeito,; aos padrões de ética e de' 

honestidade, ditados tanto p la moral juridica inter ia da própria administração, 

como não condizem com o s nso de moralidade pub'ica comum, que corresponde 

ao anseio popular de ética na Administração, p2tra.o atingimento do bem comum. É 

que tais admissões prestam- e de regra apen is a ai ender apaniguados e prestar 

favores politico-eleitoreiros, i zão pela qual nío tem qualquer interesse publico, 

além de privar o serviço púbIico de ter os meIhores funcionários, escolhidos com 

critérios objetivos e transpareties 117
; ' . . . . 

CONSIDERANDO que 	argos em comi'são consubstanciam funções cujo 

exercido podem INFLUENCIAR NAS DE(ISÕES POLITICAS, devendo ser 

preenchidos por pessoas q' e tenham a missão de EXECUTAR ' E TOMAR 

DECISÕES sobre um dejerminado prognama pohticoideologico de ação 

(confiança política) (cf. Mano Sergio de Albuqierque Schrmer 8), 

CONSIDERANDO que, nc:se diapasão, a vedadeira razão de ser da existência de 

cargos ou. empregospubhcs. de provimentõ em :comlssao e a necessidade 'de 

6 ldem 
Da admissão no serviço publico Curitiba Jurii' 1996 

8 ldem.  

- 	 ' 	 ., 
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confiança politica, a impre cindibihdade de que ricupante desses cargos ou 

empregos esteja afinado com (eterminadas diretrizes pi  dincas e programas de ação, 

para o correto desempenho das funções inercntes a tais (atgos ou empregos publicos, 

CONSIDERANDO que, ')i 	e, porantb, qu ilquerplexo unitario de 

competências que reclama 'eJa  confiado o' seu xerciclo a esta ou aquela 

pessoa, a dedo escolhida, Ii Lereced?ra da a bsolui i confiança da autoridade 

superior, mas apenas aquele 1  que, dada a nrture2 i das atribuições a serem 

exercidas pelos seus 	justificam e1g1r-st deles não apenas o dever 

elementar de lealdade as in'tituiçõe costi1ucioniis e administrativas, a que 

servirem, comum a to',los o func4inarios, como tambem um 

comprometimento politico, uma fidelidade as dii etrizes estabelecidas pelos 

agentes politicos, uma leaJiade pessoal a autordade superior" (MARCIO 

CAMMAROSANO, citado por 4DIJiSON A]E'REU DALLART, Regime 

Constitucional dos Servidores )ubhcos,2a  ed, S4 Paul Ed RT, p 41), 

CONSIDERANDO que cai os teciico, beLi corno cargos para execução de 

funções rotineiras ou buroi rat1cas, jamais poderã ser considerados como de 

provimento em comissão, por mais contato' que estes igcntes possam ter com fatos 

relevantes. da Administraçãc 1; 

CONSIDERANDO que o desrespeito a ssas egras fere, a evidência, o 

pncipio da obrigatoriedad do concurso publico na medida em que obstam a 

oportunidade merente a todos s cidadãos d 'e pakticlpar m de concurso publico para a 

admissão em cargos tecnlcos u dc mero cxpehcnte De igual sorte, impede que a 

Administração Publica obtenh 1 OS melhores' seridore4 cscolhidos em face da disputa 

instalada no âmbito de concot idos concurs s pibhcos' 

CONSIDERANDO a lição ex-Minstn C RLO1AYRES  BRITTO, ao proferir 

voto no Recurso Extraordina io n° 579951/ 	'no ua1 fez distinção entre cargos 

9 ldemp7 

t 
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. ' 	em comissão de natureza politica e 'cargos eiií ' comissão de natureza 

. " 	administrativa. Aquelés seriarQ . os cargos de Ministio de Estadõ, Secretários de • . 

: 	
Estado e Secretários Municiis (cargos que con•té. ri atribuições com decisões 

• 	. 
 

políticas). Além desses, os 	em comisso d natur:za administrativa, são aqueles 

• 	que têm influência  à decisões :olíticas ou chefia e direção de setores essenciais. '  Em 
• 	 . 
• relação .à chefia e direção, para que exista a nece'sidade d confiança politica, o setor 

fi • 	cheado ou dirigido ha de ser um setor com al uri poder de decisão, não 

Po 	ser orgãos de decisies restritas rneriment 'te nicas e burocráticas. 
em 	 ' 
• W 	CONSIDERANDO que o çincipio da irnpeoalidle parte da ideia de que aos 

• 	administradores 

 

públicos, e, prcipa1mente, io hefu le poder, não e dado praticar 

: 	
atos que permitam,, 	 t tese, obtenção de bc ieficic 	a geração de mteresses e 

• 	vantagens pessoais, maxime quando estas r tiram a própria respeitabilidade`e 
• 	credibilidade de poderes e ir t1tuiõcs ja excc ivam nçe desgastados perante um • 	 ,. 	.: 

corpo social cada vez mais es. -:rente; 	 . 

• 	CONSIDERANDO que, aiiitda 	J , os cargos 	p çyjmento em comissão do 
e 	Executivo de Cruz Machadi/PR não tivçri suas siibuições previstas na Lei 

• 	Municipal de regência, afigiitrando-se inonsUtucioi1 3  

• 	CONSIDERANDO que, ao hzer que os cargcs em c missão destinam-se apenas as 
• 
• 	funções de direção, chefia e Iassesso1amento <mc )' o art. 37 da Constituição 

• 	Federal), a Magna Carta 	L o legislacior J espekcar as atnbuições desses 
1'.  E. 

cargos, sob pena de violação to principio da h;gah4a, sendo que a especificação • 	 1? 
• 	das funções dos cargos em missãoe imposi' ão dopr1)prio regime juridico, e, por 

• 	fim, a ausência de fixaçã das atnIuiç jd s s cargos acomete-os de 

lO "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCI :  ALIDADE.' LEI, MLJ 

Mostram-sé inconstiticionais, disposições .de J s Municipais, do de 1: ô 

em comissão, sem cpccificar as atribuições direção, ChLtl'i ou Isse to 

Estadual. AÇÃO JULGADA. PROCEDEN' . UNANIME." .  (1jRS 

Tribunal Pleno, Relator.: Leo Lima, Julgado em 1/05/2009). ' 

• 	. 
ÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. 

a:  criand 	e alterando o . quadrddc cargos 

ta aos arts8°, 20'e 32 daCônstituiço 

Incon.stitucionalidade N° 70028080869, . 	. 	. • 	. 
E 
o 

o 

E 
o 

w 
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. 	. CONSIDERANDO que se pode inferir; desde já, que os cargos de Assessor 

. . . 	'. . Jurídico (ressalvado o assessora,nto direto ao Prefeito Mwiiczpal), Assessor Contábil e 

• 	
Controlador Interno, apesai: dos nomes (rotulagcm legal), possuem funções. 

• 	meramente técnicas e operac:Êonais, de natureza puramente profissional, fora dos 

• 	níveis de direção',,chefia, e asscssorainento. Quanto a este, inclusive pela dicção do 

• artigo 74 da Constituição F:deral, fica evidente que as funções do cargo de 

• 

	

	Controlador Interno são de nalureza tecnica e, como tal, incompatível com o instituto 

do cargo em conflssão, até: porque a melhor, qualificação para exercê-las e 

• 	perfeitamente aferivel em conc,i irso publico, 

• 	CONSIDERANDO, no que tange ao cargo d, Controlador Interno, a orientação de 

MAMO SERGIO DE ALBI JQUERQUE S( HIRM kR (Consulta CAOP/MPPR 

• 	 07/2011) "Saliente-se, outro sim, que tal cargo não detem qualquer função que 

necessite de confiança pohti a, que seu ocup4lLnte e' teja afinado co m diretrizes e 

• 	
programas de ação proposto pelo agente po]itico nomeante, no caso o Prefeito 

• 	 Municipal Alias, muito pelo contrario O exerci io das funções inerentes ao cargo de 

• 	 Controlador Interno pressihpõe um distanciamei Lto do Alcaide, pressupõe 

autonomia, independência, •ienção, situações antagônicas .com o requisito da 

• •. 	. confiança política, como con -qualquer tipo dc: confiwça, pois na medida em que 

• 	 exista vínculo de confiança iii nxiste isenção para o correto desempenho das funções. 

Com efeito, pois estando suj Lto a demissão irriotivada este servidor jamais podei' 

contrariar os interesses de qiem o nomeou e tem disponibilidade absoluta da sua 

permanência na função, tal servidor sabera que se tomar qualquer atitude que 

desagrade esse agente politi ri o estará sumariaiente demitido Ora, isso equivale a 

nulificar por completo as fun ções do cargo de Controlador Interno, que não servira 

para absolutamente nada Dtarte,  o cargo de ContrL)lador Interno atem de não ter 

funções que se adeqüem dl previsão como de p1 ovimento em comissão, tem 

atribuições incompativeis cjm essa forma de provimento, de maneira que e 

absolutamente ilicita a prevtsão deste cargo como de provimento em comissão, 

como aconteceu A criação le cargo em corrissão, indevidamente, viola a norma 

6 1 
• • 
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constitucional que exige o con.urso p01ico."; 

CONSIDERANDO, de ' outredado. oteordo Prejulg:tdo n° 06 do TCE/PR no que 

• atine aos cargos de Assessor Jurídicod Assessor Contábil: EMENTA: .PREJULGADÕ; 

REGRAS GERAIS PARA OS COhTADORES E ASSESSORES JURÍDICOS DOS PODERES 

LEGISLATIVO E EXECUTIVO, AUTARQUIAS, SOCIED.DES• DEi  ECONOMIA MISTA, 

EMPRESAS PÚBLICAS E CONSÓI.CIOS INhrERMUNICIPAH: (1) NECESSÁRIO CONCURSO 

PÚBLICO, EM FACE DO QJÊ DISIÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SENDO 

FRUSTRADO O CONCURSO P(:DE HAVER (2) R:ÍWISÃc DA CARREIRA DO QUADRO 

FUNCIONAL, PROCURANDO PJTÊ-LAL EM: CONFORMIDADE COM O. MERCADO OU 

(3) REDUÇÃO DA JORNADA D TRABÀHO COM- A REDUÇÃO PROPORCIONAL DOS 

VENCIMENTOS (4) TERCEIRZAÇÃO DESDE QUE I]AJA: 1) COMPROVAÇÃO DE .  

REALIZAÇÃO DE CONCURSO FRUTÍ'ERQ; II) .  PROCEDIMENTO LICITATÓRIO; III) 

PRAZO DO ART. 57, II, LEI 8666/93; [V) VALO MÁXrMO PAGO À TERCÉIRIZADA 

DEVERÁ SER O MESMO QUE S RIA PAGO AO SE1VIDOR EFETIVO; V) POSSIBILIDADE 

DE SER: RESPONSABILI2 .ADA PELOS DOCUMENTOS PÚBLICOS.. VI) 

• RESPONSABILIDADE DO GESI Ok' PELA FISCALI'ZAÇÃÇ DO CONTRATO. (5)' DEVE-SE 

OBSERVAR A REGRA INSERTA NO. INCISO XVI, DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL,QUANtO À ACUMIILAÇÃO ILEGAL DE CAI:.GOS, EMPREGOS E FUNÇÕES 

PUBLICAS (6) HAVENDO SERY ÇO DE CONTABIL IDADE OU DE ASSESSORIA JURIDICA,,  

TANTO NO LEGISLATIVO QUANTO NO ÉXECUSIVO NO' MÍNIMO 01 DOS 

• INTEGRANTES DEVERÁ . ESTAR REGULARMENTE INS(.::RIT0 NO CRC OU NA OAB. O 

'DEPARTAMENTO PODERÁ ÍR CHEFIADO PO1 DETENTOR DE CARGO 

COMISSIONADO OU SERVIDOR EFETIVO COM FUNÇÃO GRATIFICADA (7) SENDO 

'SUBSTITUTIVO DE PESSOAL.:.', ;,COMPUTAR-SE-.,1 Á C LIMITE DE DESPESA COM 

PESSOAL PREVISTO NA LRF. SDMADO ÀS.  REI  GRAS GERFUS, HÁ QUE SE OBSERVAR, EM 

CADA CASO, As REGRAS ESI 
	

ESPECIFICAS PARA CONTADORES DO 

PODER LEGISLATIVO: (1) 
	

SÃO: IMPOSSIBILIDADE, SALVO SE 

CONTABILIDADE DES 

EM QUE, DEVIDAMENTE 

POSSÍVEL QUE 0 . CONTMJ 

DOR EPETIVO '..:cOM  FUNÇÃO GRATIFICADA. (2) 

LIZADA: NOS CASOS DE INEXISTÊNCIA DO CARGO OU 

O7IV4D9, o: CARGO ESTIVER EM EXTINÇÃO SERÁ 

DO PO:DER. EXECUTIVO PRESTE SEUS SERVIÇOS AO : 

til 
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• PODER LEGISLATIVO, DESDE QUE DESCRITO NAS AT.iIUIÇÕES DO CARGO. SERÁ 

• REMUNERADO PELO PODER 	XECUTIVO (3) POSSIBI LII)ADE DE TERCEIRIZAÇÃO • NOS CASOS DE INEXISTÊNCIA jáO CARGO OU EM QUE, 2 )E 1  7DAMENTE MOTIVADO, O • CARGO ESTIVER EM EXTINÇM) REGRAS ESPECIFICAS 1 1ARA ASSESSORES JURÍDICOS • DO PODER LEGISLATIVO E bó. PODER EXEC UTIVC: ([) CARGO EM COMISSÃO: • - POSSÍVEL. DESDE QUE SEJA DI!ETAMENTE iLIGiDO À iJ1ORIDADE. NÃO PODE SER • COMISSIONADO PARA ATENDER AO PODER COMO U vI'TODO. POSSIBILIDADE DA • CRIAÇÃO DE CARGO COMISSP?NADO DE CHEFIA Ou :FLiÇÃO GRATIFICADA PARA 

ASSESSÕRAMENTO. EXCLUSIVO DO CH'EFE'DO.'.PODEII. LEGISLATIVO OU DE CADA e . 
VEREADOR, NO CASODO POD]R LEGISLATIVO E DO P1 :E1EITb, NO CASO Dó PODER . EXECUTIVO. DEVERA HAVEk 	PROPORCIONALIDA[J E ENTRE O NUMERO DE• . SERVIDORES EFETIVOS E ]E SERVIDORES COMISSIONADOS. CONSULTORIAS 

• CONTÁBEIS E JURÍDICAS: PSSÍVEISJ PARA (UEST )ES .QUE EXIJAM NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO; EM QUE RJSTE DEMONSTRÁEA A flGULARIDADE DO OBJETO 

OU AINDA, QUE SE TRATE DEEEMANDA DE ALTA CO 411'LEXIDADE, CASOS EM QUE • PODERÁ HAVER CONTRAT(tÇÃO DIRETA, 	MEDI] NiE UM PROCEDIMENTO • SIMPLIFICADO E DESDE QUE .1EJA PARA OBJETO ESPE dE ICO E QUE TENHA PRAZO • 	.. DETERMINADO COMPATÍVELpOM O OBJE±Õ, NÃO PC DENDO SER ACEITAS PARA AS • FINALIDADES DE ACOMPANH.LMENTO DA GESTÃO. • e, • RECOMENDA ADM]NIsTRATIV.MENTE esteÓrgão Iinisteria1 

• ao Excélèntíssimo 	Senhor 	[refeito 	M111 ,11CÍPI 	dc 	Cijuz 	Machado/PR, 	Senhor 

• ANTONIO LUIS SZAYK(IWSKI, bem conio a 	um venha lhe suceder ou • substituir no séu'respectivo ; L:argo: 

e • 1 - Que, no limite de suas atribuições, PR( )MO 1  A,1 no prazo de 60 dias, a • adequação da Lei Münicipal t 2/2006 (ou"outas leis ic 'regência), encaminhando-se • : 
expediente competente ao Pdaer Legislativo 	oin vist is 	especificação em lei das C • respectivas atribuições deiieção,  chefia ou asses  :rancnto de todos os cargos 

comissionados;  além de, ti 	mesmo prazo, pr()c;aJcr, avaliação sobre eventual 

• • necessidade de extinção de (:atO -OS comissionados, prique figurem materialmente . 	gu 

8 
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. 	constitucionais à. luz do acima aporitado 1 . 	 . . 	 . 	 . 

.. 	 ' 	 . 

. 	II - Que, no limite de su2 atribuições, PILOMOVA, no mesmo: prazó, a • 

. 	exoneração dos ocupantes de cargos em COflllSS) que no possuam atribuições com 

. 	
poder de decis&o politicàoii ;dei.fetiva infli.íência :t decisões 'políticas (nãtureza jurídica 

1 	• . ' 	meramente técnicas, burQcrátii::as ou rotineiras) , encaminhando cópia dos atos de 

. 	exoneração a esta 4a  Promoto ia de Justiça (vg sewzdoi .5andro  Wachzlewskz que apesar 

., 	. 	. 	. 

.. 	. de admitido para õ car'o em comis ; o de 'Diretor Mimfl :iCijtal a Serviços Rurais'; declaradamente . 

. 	trabalha como balseiro) 

. 	
1 

. 	III - Que, no limite de suas atribuições, ABS"JrENFIA-SE, desde já, de proceder 

• 	nova nomeação..em cargos. e não sejam materialmente. qualificadbs como de 

direção,. chefia ou asessoranento, nos moldes` expostos nos fundamentos da 

• 	presente, sob pena de respons4bilidade (demonstraão de ao1o. 

.., '. 	 '.,. 

• 	 •,; 
IV - Que, uma vez efetivad a exoneração das pessoas ocupantes dós cargos, em 

• 	. 	cumprimento ao item II, se Iïien'te poderá prokrê'-1o; através de prévio . concurso 

• 	
publico, procedendo-se a criaçjo de cargos efetios pox lei, se necessario 

• 	 1 
• 	/ 	V - Que, no limite de suas ai ibuições, aproveando-'>c os estudos para reforma das 

leis municipais, em respeito ào, principio da tíansparencia, encaminhe, no mesmo 

prazo, expediente cornpet'en ao Poder,  Legislativo. tom vistas :à' especificação das 

atribuições dos cargos efetivo - 

11 Jamais poderão alçar a essa categoria cargos ou empregos cujas funçoe iam mcrimente técnicas ;  burocráticas ou operacionais de 
natureza puramente profissional, fora dos ,:veis de direção, chefia, 'é sessoranient Os cargas cm comissão consubstanciam 
funções cujo exercício vem , a infkienciar'nasdisões políticas,-devendo s, :prcenchiios por pessoas que tenham a missão de executar ,  

•  e tomar decisoes sobre um determinado progima politico ideologico de pçao (confi inç-i política). Em relação a chefia e direção, para 
que exista a necessidade de confiançapohtic t o setor chefiado ou dinido ha de ser um setor com algum põder de decisão, não 
podendo ser órgãos de decisões restritas mer Lrientci técnicas e burocratic s 

1 	, 	 9 

. 	 II 
• 	 1 

1 



. 	.... 
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Proteção ao Patrimônio Públiço 

. 	VI - Que, no limite de suas 4ibuições, encaminhe, o prazo 15 • dias, expediente 

.

Fn 

competente ao Poder Legis1aro com vistas 	a1ter ção das Leis Municipais de 

. 	regência, para o fim de tornar )S cargos de ssesor Contábil e Controlador Interno 

. . 	. - como de provimento efetivo,dequand a orava t tuicipa1, ainda, no que tange 

.. 
	ao cargo de Assessor Juridico, ÍLO contido nó Pr julgad ) n° 06 do TCE/PR (admissão 

• 	via concurso público, ress&váda ip.rsibilidad9 de cargo. • missio2dpara assessorjurídico direto do 

• 	Prefeito Municipal), 
...,. 	 L 

• 	VII - Que, diante do recon endado no item VI, i!_prazo  120 dias, proceda a 

exoneração dos eventuais ocu antes de cargos 	onados d Assessor jurídico,.  

• 	Assessor Contábil e Controlac or Interno, prioo de t empo razoavel para realização 

• 	de concurso pubhco, • 	.', • 
• 	VIII - REQUISITA-SE qu , nos lim site de uas ati ibuições, encaminhe resposta 

por escrito ao representante di Ministrio Públko lóc ai, no prazo de 10 (dez) dias, • 
• 	informando sobre o acolhlff cnto ou não da presente recomendação, providênci a 

• 	respaldada na previsão legal d  artigo 	rágr:fo ún.co, inisõ IV, da,Lei 8.65/93, 

• 	
sob pena de adoção das provi Iincias e&ttajudic s c ju liciais aplicáveis a especle, 

• 	São os termo da Recomendaão Administra ti do inisterio Publico do Estado do • 
Parana 	 1 

: 	
União da Vitoi/PR, 2d de nove nbrd e 2013 (quart-feira 

•. 	 1 . 	 - 
1 	- 	 Andre Luis ortoli tu 

Promotor d Justi a 

• 	 II 

	

11 	 io! 
0  
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Prefeitura MnicipaI de Cruz Mach;do 
Es] ado do Paraná 

CNPJ 76.1.139.339.688/0001-09 
Av. Vitória, 167— centrcr--  Cruz Machado - Pr - Cep: 84620-000 

Cruz Machado-PR, 02 de dezembro de 2013. 
Of. 040/2 013 - Assessoi ia Jurídica 

sunto resposta ao oficio n° 

620/201  
Ao Ministério Público 

Estadua106ado, 

 

Dr. André Luis Bortolini. 

O Município de Cruz 	Paraná, pessoa jurft.[caf de direito público, 

scrito no CNPJ sob o n° 76.339 668/0001-09, neste ato 'representado de seu 

presentante legal, Sr. Antônio Luis zaykowski, atrvés de seu Assssoi Jurídico, vem 

ui respeitosamente perante Vossi, Excelência, apresentar rPspQsta ao ofício n° 

20/2013, bem como esclarecer os segJtintes pontos: 

O Município de Cruz '4achado vem através do presente informar, que 

catará a determinação ministerial em lodos os seus termos gradati iramente. 

Por derradeiro, temos a informar qtie não há r mação de Assessor 

ontábil, e que o ocupante da funçã(i de Controlador Interno, é exercido por servidor 

fetivo desta Municipalidade (contad:isr nomeado para exercer a .lun;ão de controlador 

terno). 	 1 
Cabe ressaltar, que este Executivo Municipal já 1avia remetido ao 

egislativo Local, o Projeto de Lei n 1512/2013, em 26..09.201:, que versava sobre a 

eestruturação dos cargos comission;dos, o qual não foi levado à discussão pela mesa 

iretora, por interesses meramente pi(íticos, tendo em vista o con iecimento dos mesmos 

o procedimento de investigação instaurado por esta r. Promotoria le Justiça. 

O Projeto retro foi rtirado da pauta a pedidc do Poder Executivo, 

evolvido no dia 27 de novembro do c:irrente ano (em anexo). 

Ademais, informamos ainda, que muitos vereadores condicionam a 

provação do referido Projeto de Lei, ao encaminhamento de Pr ojeto de Lei que verse 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 

Estado do Paraná 

CNPJ 76.339.339.688/0001-09 
Av. Vitória, 167 - Centr: - Cruz Machado - Pr - Cep: 84620-000 

sobre o reenquadramento dos servid cres públicos municipais, sendo que são projetos 

completamente diversos. 

Diante esses fatos, reqv.erelnos a Vossa Excelência, que após o reingresso 

do Projeto de Lei à Câmara, reúna a Vereança, explicando a necessidade do Projeto retro, 

bem como explique aos mesmos, que reestruturação dos cargos comissionados, é diverso 

de reenquadramento, que como é cediço por todos, este ultimo versa sobre o 

enquadramento horizontal e vertical n;i tabela de vencimentos, havend& por consequência 

alteração de salários. 

Sem mais para o momeiito, reitero o voto de estima consideração. 

Respeitosamente, 

v 
tderh Ba . Amaral! 

or Jurídico - OAB/PR 52.46 

AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - 4. Promotoria de Justiça. 
Dr. André Luis Bortolini 

União da Vitória, Paraná. 


